
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839833 - GO (2025/0020282-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELA MONIQUE MARQUES PEREIRA
AGRAVANTE : SABRINA MARIANA MARQUES PEREIRA
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : GUSTAVO MARQUES PEREIRA
 

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARCELA MONIQUE 
MARQUES PEREIRA e SABRINA MARIANA MARQUES PEREIRA contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 
1137-1139).

Na hipótese, colhe-se dos autos que as ora agravantes foram condenadas a 
9 anos e 4 meses de reclusão por haverem praticado os delitos previstos nos arts. 33 e 
35 da Lei de Drogas (e-STJ fl. 897).

Interposta apelação pela defesa, foi o recurso provido parcialmente para 
absolvê-las do crime previsto no art. 35 da Lei de Drogas e readequar as penas para 3 
anos e 4 meses de reclusão (Marcela) e 2 anos e 6 meses de reclusão (Sabrina), com 
substituição por restritivas de direitos (e-STJ fls. 1040/1046).

Interposto recurso especial, sustentou a defesa violação aos arts. 244 e 157 
do Código de Processo Penal.

Argumenta, em breve síntese, que houve nulidade na abordagem pessoal e 
invasão de domicílio sem ordem judicial (e-STJ fls. 1097/1103), além do desacerto na 
condenação por tráfico de drogas, considerando a ilicitude das provas obtidas (e-STJ fl. 
1099/1100).

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência da Súmula n. 
7/STJ, uma vez que a análise das alegações de nulidade das provas demandaria 
incursão no acervo fático-probatório (e-STJ fl. 1138).

Daí o presente agravo, no qual a defesa alega haver atacado os 
fundamentos da decisão agravada e repisa os argumentos do recurso especial (e-STJ 

(e-STJ Fl.1196)
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fls. 1144-1164).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo (e-STJ fls. 1138).

É o relatório.

Decido.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame 
do recurso especial.

Sabe-se que o art. 244 do CPP prevê que "a busca pessoal independerá de 

mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 

esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 

delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

A Sexta Turma desta Corte Superior, ao analisar o Recurso em Habeas 

Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal e/ou veicular 
prevista no referido art. 244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti, relator do referido 
recurso, concluiu que:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo 
esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 
diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir 
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
“posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à 
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou 
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto 
que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como “rotina” ou “praxe” do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de 
fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada 
em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada suspeita” exigido 
pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
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independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se 
não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há 
como se admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, 
posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta 
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. (Grifei.)

 

Cinge-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas 
suspeitas" que autorizem a realização da busca pessoal.

No presente caso, tem-se que a nulidade foi assim afastada pela Corte de 
origem (e-STJ fl. 1.048):

De início, razão não assiste à defesa quanto à preliminar de ilicitude das 
provas ante a busca pessoal e violação de domicílio. Depreende-se dos 
autos que, no dia 3/7/2018, os policiais receberam informações de que uma 
“mulher loira” faria uma entrega de substância entorpecente para um 
indivíduo, em frente ao CAIS do Jardim Nova Era, em Aparecida de Goiânia. 
Em seguida, os policiais se dirigiram ao local e fizeram campana, quando 
perceberam uma ‘mulher loira’ com as mesmas características que lhes 
foram repassadas, na companhia de um homem. Ato contínuo, abordaram a 
apelante Marcela Monique Marques Pereira, em cujo interior da bolsa foram 
encontrados 50 g (cinquenta gramas) de cocaína. Naquela ocasião, a 
apelante Marcela Monique informou aos policiais que faria uma entrega a 
pedido do seu irmão, de nome Gustavo, que estava preso na Casa de Prisão 
Provisória de Aparecida de Goiânia. Informou também que sua irmã Sabrina 
Mariana Marques Pereira (também apelante) era quem deveria entregar a 
droga. Disse ainda que em sua residência havia outras substâncias 
entorpecentes. Ato contínuo, os policiais se dirigiram à residência das 
apelantes, em Abadia de Goiás, onde se encontrava a apelante Sabrina. No 
local, foram apreendidos 51,865 g (cinquenta e um gramas, oitocentos e 
sessenta e cinco miligramas) de maconha e 184,122 (cento e oitenta e 
quatro gramas e cento e vinte e dois miligramas) de cocaína, além de uma 
balança de precisão, um caderno de propriedade da apelante Sabrina com 
anotações que indicavam tráfico de drogas. Desse modo, verifica-se que a 
busca pessoal da apelante Marcela e o adentramento à residência das 
apelantes ocorreram de forma legal e em razão das informações 
anteriormente repassadas pelos policiais sobre a suposta prática do crime de 
tráfico de drogas. Ademais, registre-se que não é necessária a existência de 
mandado para a realização de busca pessoal, sobretudo quando presentes 
os requisitos do art. 244 do CPP.

 

Dessa forma, nota-se que a abordagem foi realizada em razão de mera 
denúncia anônima, o que, conforme decidido no Recurso em Habeas Corpus n. 
158.580/BA, não é suficiente para justificar a busca pessoal, porquanto ausentes 
fundamentos concretos que indicassem que o recorrente estaria em "posse de arma 

proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito".

(e-STJ Fl.1198)
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Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (203,5 g DE CRACK). BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. IRREGULARIDADE NA ATUAÇÃO DOS 
AGENTES ESTATAIS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO 
DE FLAGRÂNCIA E DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. RECONHECIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser necessária investigação 
prévia, ainda que breve, ou campana no local para a configuração do 
imprescindível flagrante a justificar a abordagem pessoal.

2. No caso concreto, os elementos objetivos referidos pelas instâncias 
ordinárias como justificadores da diligência - atitude suspeita, extremo 
nervosismo na presença dos policiais - não firmam a impressão de que o ora 
agravado portava consigo quaisquer dos objetos que pudesse constituir 
corpo de delito, de modo que não se verifica justa causa apta a autorizar a 
busca pessoal perpetrada pelos policiais.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.091.607/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL 
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE ATIVIDADE INVESTIGATIVA OU 
DENÚNCIA ESPECÍFICA OU AÇÃO QUE EVIDENCIASSE FUNDADA 
SUSPEITA DE CORPO DE DELITO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior tem adotado entendimento no sentido de que a busca 
pessoal e veicular são disciplinadas pela norma constante nos arts. 240, § 2º 
e 244, ambos do Código de Processo Penal - CPP. Para ambas, exige-se 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. No julgamento do RHC 158.580/BA foram forjados alguns critérios para 
balizar a legalidade da medida extrema assentando-se o entendimento de 
que a busca pessoal e veicular destituída de mandado judicial é possível 
apenas quando as circunstâncias do caso concreto, descritas de modo 
preciso e aferidas objetivamente, permitirem a conclusão de que o indivíduo 
esteja na posse de armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, não sendo admitidas abordagens e revistas exploratórias 
(fishing expeditions); informações de fonte não identificada; impressões 
subjetivas intangíveis, pautadas no tirocínio policial, de determinadas 
atitudes tidas como suspeitas ou certas reações ou expressões corporais 
que denotem nervosismo (RHC n. 158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022).

3. No caso dos autos, a abordagem dos agentes militares e o flagrante 
ocorreram sem qualquer atividade investigativa ou denúncia específica, e, 
ainda, sem ação por parte do réu que evidenciasse fundada suspeita de 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituíssem corpo de 
delito. Nessa ordem de ideias, desautorizada a atuação policial, verifica-se a 
nulidade da busca pessoal, de sorte que deve ser reconhecida a ilicitude na 
apreensão da droga, suficiente ao reconhecimento da nulidade de todos os 
atos a posteriori, pela teoria dos frutos da árvore envenenada, e absolvido o 
réu, nos termos do art. 386, II e V, do CPP.

(e-STJ Fl.1199)
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.145.109/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Assim, de rigor o reconhecimento da nulidade da busca pessoal realizada.

Ademais, conforme já sedimentado na jurisprudência desta Corte, a 
apreensão de drogas em posse de indivíduo não justifica a entrada em seu domicílio 
sem a devida expedição de prévio mandado judicial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE 
DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. PROVA NULA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

5. Não houve, no caso, referência à prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não houve, da mesma forma, menção a eventual 
movimentação de pessoas na residência típica de comercialização de 
drogas. Ademais, conforme entendimento assente nesta Corte Superior, 
a apreensão de drogas com o indivíduo em via pública não configura 
fundadas razões para ingresso no domicílio.

6. As regras de experiência e o senso comum, somados às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos agentes policiais de que o réu ? o qual negou os fatos ?, 
depois de ser abordado na rua, haveria confessado informalmente ter 
mais drogas em casa e autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso 
em seu domicílio, franqueando àqueles a apreensão de objetos ilícitos 
e, consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu 
desfavor. Ademais, não se demonstrou preocupação em documentar 
esse suposto consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, 
quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo.

7. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, 
LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre 
a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas 
substâncias.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 729.503/GO, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
RELAXAMENTO. BUSCA PESSOAL ILEGAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL 
RECONHECIDA. DEMAIS PLEITOS PREJUDICADOS.

1. A autoridade policial recebeu denúncia anônima de tráfico de drogas e 
dirigiu-se ao local. O paciente, percebendo a chegada dos policiais, correu 
para um bar, ao que os militares "foram em busca dele e o paciente resistiu à 
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abordagem, ao que foi necessário contê-lo" (acórdão).

2. Foram encontradas drogas em seu poder. [...] "tendo em vista que o 
paciente disse para os policiais que morava na casa verde informada da 
denúncia e que a residência era conhecida no meio policial como ponto de 
venda de drogas", os agentes entraram na residência e encontraram mais 
drogas.

3. Se não amparada pela legislação a revista pessoal que foi realizada 
apenas com base em parâmetros subjetivos dos agentes policiais, sem a 
indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para autorizar 
a medida invasiva, vislumbra-se a ilicitude da prova, e das dela decorrentes, 
inclusive a busca e apreensão domiciliar, nos termos do art. 157, caput e § 
1º, do CPP.

4. Concessão da ordem de habeas corpus. Trancamento da ação penal (art. 
648, I - CPP) pela imputação constante da denúncia (art. 33, caput - Lei 
11.343/2006). Demais pleitos prejudicados.

(HC n. 707.819/MG, relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
convocado do TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022.)

 
Por fim, vale uma breve digressão acerca das alegações dos agentes 

policiais.

A configuração institucional brasileira tem como fundamento lógico e 
jurídico a confiança na atuação dos agentes estatais, tanto que lhe confere, em 
diversas situações, a prerrogativa de presunção de veracidade, instituto alçado à 
categoria de princípio quando em atuação a Administração Pública.

Entretanto, tal presunção não importa em impossibilidade da análise de seus 
pressupostos fáticos, que pode ser mitigada após a devida valoração com critérios 
cotidianos como os juízos do senso comum e de verossimilhança.

Devido a isso, esta Corte tem analisado com rigor certas narrativas 
apresentadas por agentes estatais ao justificarem o afastamento das regras 
constitucionais de proteção a direitos fundamentais, como a privacidade, a 
inviolabilidade domiciliar e o exercício cotidiano da cidadania.

Como resultado, há vários julgados em que a narrativa apresentada pelos 
agentes estatais – em especial policiais que realizaram flagrantes – é afastada, por 
inverossimilhança, para fundamentar a mitigação dos direitos fundamentais 
protegidos, a despeito das considerações acima acerca da presunção de veracidade.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 

INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 

NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 

(e-STJ Fl.1201)
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ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4. Soa inverossímil a versão policial, ao narrar que a ré, após ser abordada 

por agentes estatais em via pública, haveria confessado ter mais drogas no 

interior de sua casa, levado os policiais voluntariamente até lá e franqueado 

a entrada em seu domicílio.

[...]

["Se, de um lado, se deve, como regra, presumir a veracidade das 

declarações de qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro 
lado, que o senso comum e as regras de experiência merecem ser 
consideradas quando tudo indica não ser crível a versão oficial 
apresentada, máxime quando interfere em direitos fundamentais do 
indivíduo e quando se nota um indisfarçável desejo de se criar uma 
narrativa amparadora de uma versão que confira plena legalidade à 
ação estatal" - trecho do voto condutor deste julgado]

(AgRg no HC n. 732.128/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 7/10/2022, grifei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. REVISTA PESSOAL. VIOLAÇÃO AO ART. 240, § 2.º 

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 

SUSPEITAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDADAS RAZÕES. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. RECURSO 

DESPROVIDO.

[...]

4. Nos termos da jurisprudência da Sexta Turma desta Corte, "[a]s regras 
de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes 
policiais de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão 
de drogas e de arma de fogo e, consequentemente, a formação de 
prova incriminatória em desfavor do réu." (HC 566.532/MG, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 07/06/2021).

[...]
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(AgRg no RHC n. 166.508/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022, grifei)

 

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. WRIT CONCEDIDO. ABSOLVIÇÃO. BUSCA DOMICILIAR. 

DENÚNCIA ANÔNIMA SOBRE A LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. 

CONDIÇÃO DE FORAGIDO. AUSÊNCIA DE PERMISSÃO VÁLIDA PARA A 

ENTRADA NO IMÓVEL. BUSCA PROBATÓRIA DESVIRTUADA DE SUA 

CAPTURA. DESVIO DE FINALIDADE. ILICITUDE PROBATÓRIA. 

MANIFESTA ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA.

1. Verifica-se a ilicitude das provas colhidas em busca domiciliar se, após 

denúncia apócrifa sobre a localização do acusado, foragido do sistema 

prisional, os agentes policiais entraram no imóvel (quarto de hotel), 

afirmando ter ocorrido a permissão por parte deste, e realizaram busca 

probatória desvirtuada de sua captura, que resultou na apreensão de drogas 

e apetrechos para o tráfico.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, a entrada no imóvel para a captura 

de foragido não deve servir de salvo-conduto para que todo o seu interior 

seja vasculhado indistintamente, em verdadeira pescaria probatória (fishing 

expedition), bem como não é verossímil, diante das regras de experiência 
e de senso comum, a afirmação de que houve a autorização de entrada 
no imóvel por parte do acusado, possibilitando a formação de prova 
incriminatória contra si.

[...]

(AgRg no REsp n. 2.024.193/AM, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, 
DJe de 10/3/2023, grifei)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL 

APOIADO EM DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 

APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 598.051/SP. 

ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

7. No caso concreto, as regras de experiência e o senso comum, 
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem 
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o acusado 

(e-STJ Fl.1203)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

0/
03

/2
02

5 
às

 2
0:

00
:0

1 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

IS
T

E
M

A
 J

U
S

T
IÇ

A
 -

 S
E

R
V

IÇ
O

S
 A

U
T

O
M

Á
T

IC
O

S

Documento eletrônico VDA46272304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/03/2025 19:45:56
Código de Controle do Documento: d743bf43-53c8-4b48-847d-12ca8278c4d9



teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio 
domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu 
desfavor.

8. Diante disso, a existência de denúncia anônima não constitui justa causa 

para o ingresso forçado de autoridades policiais, mesmo que se trate de 

crime permanente. Nessas hipóteses, é indispensável que, a partir da notícia 

de suposta prática do delito de tráfico de entorpecentes, a autoridade policial 

realize diligências preliminares para atestar a veracidade das informações 

recebidas, de modo que, antes de ingressar na residência indicada, constate 

movimentação atípica no local ou surpreenda a prática da atividade ilícita.

[...]

(AgRg no REsp n. 2.041.858/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023, grifei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 

AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AUTORIZAÇÃO 

DE INGRESSO. NÃO COMPROVADO. ÔNUS ESTATAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. No caso em tela, o agentes policiais tentam fazer crer que, em 
perseguição a um cidadão em "atitude suspeita" que se refugiou em 
sua residência, inadvertidamente olharam para dentro dela por uma 
janela aberta e divisaram 15 gramas de crack sobre uma mesa, daí 
porque concluíram imediatamente se tratar de tráfico de drogas, o que 
justificaria a irrupção no domicílio sem prévio mandado.

[...]

(AgRg no HC n. 735.572/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022, grifei)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A 

ORDEM. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA 

PESSOAL E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 

RAZÕES. VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO PARA O INGRESSO 
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NA RESIDÊNCIA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL EVIDENCIADO. PRECEDENTES.

[...]

4. A Sexta Turma tem sedimentado entendimento, no sentido de que é 
inverossímil a suposta confissão informal (livre e voluntária) do réu 
sobre armazenamento de drogas no interior do imóvel, seguida de 
autorização para ingresso dos policiais (por parte do acusado ou de 
outro morador da residência), ante a ausência de comprovação do 
consentimento dos moradores, como ocorreu no presente caso (AgRg no 

HC n. 742.270/GO, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/10/2022).

[...]

(AgRg no HC n. 768.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023, grifei) 

 
No caso em tela, a narrativa fática apresentada foi a de que a ré, ao ser 

flagrada portando drogas, confessou sponte propria aos agentes policiais que 
armazenava mais drogas em sua residência, alegação incrível, como visto nos 
precedentes acima julgados.

Apenas à guisa de reforço argumentativo, passo a transcrever os 
depoimentos das rés (e-STJ fls. 900/901):

Em seu interrogatório, a acusada MARCELA disse: que não são verdadeiras 

as imputações constantes da denúncia; que, no dia do fato, recebeu uma 

ordem do seu irmão Gustavo, determinando que ela entregasse uma 

encomenda para uma pessoa; que não sabia do que se tratava o conteúdo 

da encomenda; que pediu uma pessoa que a levasse até o local indicado 

pelo irmão; que ficou surpresa com a abordagem policial e que, quando viu, 

já estavam colocando a mão nas coisas dela, na bolsa dela; que foi 

algemada e levada para dentro da viatura; que, dentro da viatura, foi coagida 

a colocar a senha do celular dela, que a polícia pegou; que os policiais 

começaram a vasculhar o celular dela e encontraram o comprovante do 

endereço dela; que, em momento algum, informou a eles onde ela residia; 

que não convidou ninguém tampouco autorizou alguém a entrar na casa 

dela; que, já na porta da casa dela, ficou dentro do carro e viu que os 

policiais entraram na residência, invadindo tudo; que escutava vozes, mas 

sem saber o que estava acontecendo dentro da residência; que essa foi a 

primeira vez que levou encomenda a pedido do irmão; que, na época do fato, 

era menor aprendiz e tinha 18 anos; que, atualmente, trabalha regularmente 
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de carteira assinada. Em seu interrogatório, a acusada SABRINA disse: que 

não são verdadeiras as imputações constantes da denúncia; que, no dia do 

ocorrido, estava em sua casa, na área, quando a polícia já chegou entrando 

e gritando, perguntando onde estava a Sabrina; que levou um susto; que na 

casa também estava uma prima dela; que, então, foi levada para dentro da 

casa pela polícia; que a polícia começou a gritar, dizendo “a casa caiu”, 

perguntando onde estava a droga; que realmente conversava com o irmão 

dela, o Gustavo; que ele ficava ameaçando, com chantagem, dizendo que 

ela deveria fazer o que ele mandava; que o irmão dela era uma pessoa 

perigosa; que tinha medo do irmão dela; que ela anotava as coisas que ele 

mandava fazer, porque ele ficava cobrando do dinheiro do advogado; que, se 

for conferir os depósitos bancários que realizou, foram todos direcionados 

aos advogados do Gustavo, um advogado por causa do carro e outro porque 

ele estava preso; que um desses advogados chamava Elber e o outro era 

uma mulher, que não sabe o nome.

 
 Como visto, não foram confirmadas em juízo a confissão extrajudicial e a 

autorização para ingresso na residência, o que fragiliza as alegações dos agentes 
policiais, dada a sua inverossimilhança. 

Portanto, é de se reconhecer a ilegalidade também da invasão de domicílio, 
com a consequente anulação de todas as provas lá colhidas, bem como as derivadas.

Assinale-se que a análise sobre a subsistência de provas dissociadas das 
ora tidas como ilícitas compete à primeira instância, com base nos elementos 
carreados nos autos, quando da prolação de nova sentença.

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 
especial para declarar a nulidade das provas obtidas mediante buscas pessoal e 
domiciliar, bem como as daí decorrentes, e determinar o retorno dos autos ao Juízo de 
primeiro grau, para que profira novo julgamento, como entender de direito.

Publique-se. Intimem-se.

        Brasília, 20 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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